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- A Lei Federal nº 11.738/08, que fixou piso salarial nacional
para os professores da educação básica da rede pública de
ensino  com  base  no  valor  do  estipêndio  (vencimento
básico), fora declarada constitucional pelo Supremo Tribunal
Federal em sede de controle concentrado

- O piso salarial estabelecido pela Lei nº 11.738/08 refere-se
à jornada de trabalho de 40 (quarenta)   horas semanais (art.
2º,    §    1º),   de  forma que o valor do  piso
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no município em que a jornada de trabalho dos professores
é inferior deve ser encontrado com base na proporcionalida-
de da carga horária fixada na legislação local.

- A progressão da carreira prevista na Lei nº 112/09 (Lei de
Plano e Carreira do Magistério Público Municipal de Belém)
não coincide com o adicional por tempo de serviço (quinquê-
nio),  disposto  na  Constituição  Municipal,  já  que  possuem
fundamentos fático-jurídicos distintos,  inexistindo,  portanto,
ofensa ao art. 37, XIV, da Constituição Federal de 1988.

- A existência de regime próprio regulando a carreira do ma-
gistério não exclui os seus integrantes das garantias e direi-
tos deferidos de forma geral aos servidores públicos do Mu-
nicípio, ressalvada a existência de incompatibilidades. 

- Não obstante o instrumento editalício disciplinar as regras
que irão nortear o ingresso do candidato ao serviço público,
ele não tem o condão de orientar e reger a permanência do
servidor no âmbito da administração, que será regida por um
estatuto próprio, previsto em lei.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Lene Maria Fernandes atacando

sentença originária do Juízo de Direito da Comarca de Belém, lançada nos autos da Ação

de Cobrança proposta por ela em desfavor do Município de Belém.

Alega a autora que é funcionária pública da municipalidade, admitida para a

função de professora, através de concurso público, exercendo suas atividades em uma

das unidades escolar da edilidade promovida.

Afirma, ainda, que alguns direitos inerentes ao cargo não vêm sendo pagos,

pleiteando, assim, a percepção do piso salarial profissional nacional, implantação do

percentual de 7% (sete por cento) a título de quinquênio, horas extras, bem como o

pagamento do retroativo das diferenças adimplidas a menor.
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Sobrevindo a sentença (fls.68/76), o magistrado julgou improcedente o pedi-

do autoral.

Irresignada, a promovente apelou, fls. 77/89, sustentando que o piso salarial

nacional instituído pela Lei 11.738/2008 se aplica indistintamente a qualquer professor de

educação básica da rede pública, independentemente da carga horária exercida, não ha-

vendo que se falar, portanto, em pagamento proporcional.

Asseverou, outrossim, que a Lei Orgânica do Município demandado garante,

expressamente, o pagamento do adicional por tempo de serviço aos servidores.

 

Alfim, aduz que, inobstante o edital do concurso dispor uma jornada de 20

(vinte) horas semanais, a edilidade vem exigindo o cumprimento de carga horária de 25

(vinte e cinco) horas semanais, em descumprimento à previsão do instrumento editalício,

e sem a percepção de horas extras. 

Contrarrazões apresentadas pelo promovido às fls. 93/99.

Instada a manifestar-se, a Procuradoria de Justiça, às fls.106/109, ofertou

parecer sem manifestação de mérito. 

É o relatório.

VOTO

Consoante relatado, cuida-se os autos de demanda proposta por Lene Ma-

ria Fernandes, em face do Município de Belém, almejando a correta implantação do piso

nacional da educação, bem como do adicional por tempo de serviço, além de pagamento

de horas extras, ante o cumprimento de uma jornada de trabalho maior do que a constan-

te no instrumento convocatório.
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Destarte, o Magistrado de base, no decisório combatido, julgou improceden-

te a ação com fundamento na leis que instituíram o piso salarial nacional dos professores

de educação básica e a do plano de cargos, carreira e remuneração da edilidade deman-

dada.

Pois bem. Quanto à irresignação acerca do piso salarial, faz-se necessário

trazer à baila os termos da Lei Federal 11.738/08:

“Art. 1º. Esta Lei regulamenta o piso salarial profissional nacional
para os profissionais do magistério público da educação básica a
que se refere a alínea "e" do inciso III do caput do art. 60 do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 2º. O piso salarial profissional nacional para os profissionais
do magistério público da educação básica será de R$ 950,00 (no-
vecentos e cinqüenta reais) mensais, para a formação em nível
médio, na modalidade Normal, prevista no art. 62 da Lei no 9.394,
de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases
da educação nacional.

§ 1º. O piso salarial profissional nacional é o valor abaixo do qual
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não pode-
rão fixar o vencimento inicial das Carreiras do magistério público
da educação básica, para a jornada de, no máximo, 40 (quarenta)
horas semanais.

§ 2º. Por profissionais do magistério público da educação básica
entendem-se aqueles que desempenham as atividades de docên-
cia ou as de suporte pedagógico à docência, isto é, direção ou ad-
ministração, planejamento, inspeção, supervisão, orientação e co-
ordenação educacionais, exercidas no âmbito das unidades esco-
lares de educação básica, em suas diversas etapas e modalida-
des, com a formação mínima determinada pela legislação federal
de diretrizes e bases da educação nacional.

§ 3º.  Os vencimentos iniciais referentes às demais jornadas de
trabalho serão, no mínimo, proporcionais ao valor mencionado no
caput deste artigo.

§ 4º. Na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limi-
te máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária para o desempe-
nho das atividades de interação com os educandos.

§ 5º. As disposições relativas ao piso salarial de que trata esta Lei
serão aplicadas a todas as aposentadorias e pensões dos profis-
sionais do magistério público da educação básica alcançadas pelo
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art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de
2003, e pela Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005.

Art. 3º. O valor de que trata o art. 2º desta Lei passará a vigorar a
partir de 1º de janeiro de 2008, e sua integralização, como venci-
mento inicial das Carreiras dos profissionais da educação básica
pública, pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios será
feita de forma progressiva e proporcional, observado o seguinte:

I - (VETADO);

II - a partir de 1º de janeiro de 2009, acréscimo de 2/3 (dois ter-
ços) da diferença entre o valor referido no art. 2º desta Lei, atuali-
zado na forma do art. 5º desta Lei, e o vencimento inicial da Car-
reira vigente;

III - a integralização do valor de que trata o art. 2º desta Lei, atuali-
zado na forma do art. 5º desta Lei, dar-se-á a partir de 1º de janei-
ro de 2010, com o acréscimo da diferença remanescente.

§ 1º A integralização de que trata o caput deste artigo poderá ser
antecipada a qualquer tempo pela União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

§ 2º Até 31 de dezembro de 2009, admitir-se-á que o piso salarial
profissional nacional compreenda vantagens pecuniárias, pagas a
qualquer título, nos casos em que a aplicação do disposto neste
artigo resulte em valor inferior ao de que trata o art. 2º desta Lei,
sendo resguardadas as vantagens daqueles que percebam valo-
res acima do referido nesta Lei.”

Portanto, da leitura dos dispositivos acima transcritos, não restam dúvidas

de que os entes federativos que estabelecerem carga horária inferior a 40 (quarenta) ho-

ras semanais aos professores da educação básica estão autorizados a efetuar o paga-

mento proporcionalmente ao estabelecido em referida lei.

Outrossim, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação Direta de In-

constitucionalidade nº 4.167/DF, em 27 de abril de 2011, já declarou a constitucionalidade

da lei federal que fixou o piso nacional, em acórdão cuja ementa passo a transcrever:

CONSTITUCIONAL. FINANCEIRO. PACTO FEDERATIVO E RE-
PARTIÇÃO  DE  COMPETÊNCIA.  PISO  NACIONAL  PARA  OS
PROFESSORES  DA  EDUCAÇÃO  BÁSICA.  CONCEITO  DE
PISO:  VENCIMENTO  OU REMUNERAÇÃO  GLOBAL.  RISCOS
FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO.  JORNADA DE TRABALHO:
FIXAÇÃO DO TEMPO MÍNIMO PARA DEDICAÇÃO A ATIVIDA-
DES EXTRACLASSE EM 1/3 DA JORNADA. ARTS. 2º, §§ 1º E
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4º, 3º, CAPUT, II E III E 8º, TODOS DA LEI 11.738/2008. CONS-
TITUCIONALIDADE.  PERDA  PARCIAL  DE  OBJETO.  1.  Perda
parcial  do objeto desta ação direta de inconstitucionalidade,  na
medida em que o cronograma de aplicação escalonada do piso de
vencimento dos professores da educação básica se exauriu (arts.
3º e 8º da Lei 11.738/2008). 2. É constitucional a norma geral fe-
deral que fixou o piso salarial dos professores do ensino médio
com base no vencimento, e não na remuneração global. Compe-
tência da União para dispor sobre normas gerais relativas ao piso
de vencimento dos professores da educação básica, de modo a
utilizá-lo como mecanismo de fomento ao sistema educacional e
de valorização profissional,  e não apenas como instrumento de
proteção mínima ao trabalhador. 3. É constitucional a norma geral
federal que reserva o percentual mínimo de 1/3 da carga horária
dos docentes da educação básica para dedicação às atividades
extraclasse. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improce-
dente. Perda de objeto declarada em relação aos arts. 3º e 8º da
Lei 11.738/2008. (ADI 4167, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBO-
SA, Tribunal Pleno, julgado em 27/04/2011, DJe-162 DIVULG 23-
08-2011  PUBLIC  24-08-2011  EMENT VOL-02572-01  PP-00035
RJTJRS v. 46, n. 282, 2011, p. 29-83) 

Reproduzo, ainda, passagem esclarecedora do voto do Ilustríssimo Ministro

Relator Joaquim Barbosa, constante em declinado julgamento:

“Mantenho o entendimento já externado no julgamento da medida
cautelar, para julgar incompatível com a Constituição a definição
de jornada de trabalho.  A jornada de quarenta horas semanais
tem por função compor o cálculo do valor devido a titulo de piso,
juntamente com o parâmetro monetário de R$ 950,00. A ausência
de parâmetro de carga horária para condicional a obrigatoriedade
da adoção do valor do piso poderia levar a distorções regionais e
potencializar o conflito judicial, na medida em que permitiria a es-
colha de cargas horárias desproporcionais ou inexequíveis. Profis-
sionais com carga horária diferenciada, para mais ou para menos,
por óbvio, terão valores proporcionais como limite mínimo de pa-
gamento.”

Nesta esteira, tem-se como indiscutível a constitucionalidade da Lei Federal

que fixou o piso nacional dos professores com base no vencimento e não na remuneração

global, bem como que o valor de R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais) é inerente à

carga horária semanal de 40 horas. Desse modo, os entes federativos que fixarem carga

horária inferior a estabelecida na lei para seus professores de educação básica, estarão

autorizados a definir o vencimento de forma proporcional.
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Dito isto, e analisando o caso em disceptação, verifico que os profissionais

do magistério da rede de ensino básico do Município de Belém possuem carga horária de

30 (trinta) horas semanais, conforme se extrai do artigo 44, da lei 112/09, senão vejamos:

“Art. 44 . O regime de trabalho dos professores da Educação Bá-
sica será de 30 (trinta) horas semanais, sendo 20 (vinte) em sala
de aula e 10 (dez) horas atividades, destas, 05 (cinco) na escola
para planejamento, correção, elaboração de projetos e 05 (cinco)
horas para estudo, pesquisas e reuniões pedagógicas.”

Logo,  in  casu, os contracheques que escoltam a exordial  (fls.  15/23)  de-

monstram que a edilidade vem pagando à apelante por uma carga horária de 30 (trinta)

horas semanais, de maneira que, mesmo tomando apenas o vencimento base da autora

como parâmetro, observa-se a adequação com o piso salarial nacional, sobretudo se con-

siderarmos a proporcionalidade da jornada de trabalho, o que torna induvidoso que, no

âmbito do Município de Belém, restou observado o princípio da legalidade, não prospe-

rando as alegações contidas no apelo.

No tocante ao adicional por tempo de serviço, busca a autora o reconheci-

mento do seu direito à percepção do denominado quinquênio, previsto no art. 163, XXVI,

da Lei Orgânica do Município de Belém, que assim dispõe: 

Art.163 – São direitos dos servidores públicos:
XXVI – O Adicional por tempo de serviço será pago automatica-
mente, pelos quinquênios em que se desdobrar, à razão de cinco
por cento pelo primeiro; sete por cento pelo segundo; nove por
cento pelo terceiro; onze por cento pelo quarto; treze por cento
pelo quinto; quinze por cento pelo sexto e dezessete por cento
pelo sétimo, incidentes sobre a remuneração integral, não se ad-
mitindo a computação de qualquer deles na base de cálculo dos
subsequentes, sendo este direito extensivo ao funcionário investi-
do em mandato legislativo.

Por outro lado, a Lei Municipal nº 112/09, que dispõe sobre o plano de car-

reira do magistério público municipal e dá outras providências, prevê a possibilidade de

promoção na carreira dos professores, legalmente definida como “a passagem do servi-

dor de um nível para o imediatamente superior, obedecendo aos critérios de desempenho

e de tempo de serviço, observando para o desempenho, o cumprimento da exigência de
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participação em programas de desenvolvimento para a carreira, assegurados pelo Muni-

cípio ou instituições credenciadas” (art. 57).

Ainda, embora o art. 58 da referida norma faça referência ao prazo de cinco

anos na classe para concorrer a promoção, também é preciso que sejam preenchidos os

requisitos elencados nos incisos I e II, do artigo 57.

Nesse diapasão, penso que não há impedimento legal para a percepção do

adicional pelos profissionais do magistério. É que, embora sujeitos a regime próprio, os

professores não deixam de ter os direitos – como também os deveres – impostos aos ser-

vidores municipais em geral. 

Obviamente, não seria possível a acumulação da vantagem prevista na Lei

Orgânica com outra, de igual natureza, prevista na Lei Municipal nº 112/2009, o que não

se vê na hipótese. 

Entretanto, não se pode confundir a progressão na carreira, feita conforme

disciplinado no art. 57 e seguintes, do Plano de Carreira nº 112/2009, com o pagamento

do adicional por tempo de serviço, disposto na Constituição Municipal. 

Acerca da questão, defende o doutrinador José Maria Pinheiro Madeira:

“Os cargos de carreira são aqueles em que predomina sobre eles
a forma de progressão funcional, e esta se dará com o aumento
das atribuições que gradativamente  são transferidas ao servidor,
segundo os critérios de antiguidade e merecimento. Em linhas ge-
rais, pode-se dizer que à progressão funcional corresponde a mu-
dança de classes de forma ascendente até que seja atingida a
classe mais elevada na carreira.” (In. Servidor Público na Atuali-
dade, 8ª ed., Campus Jurídico, p. 82).

Em complemento, Marçal Justen Filho, pondera:

“A progressão funcional significa a alteração das condições de tra-
tamento do sujeito mantido no próprio cargo. Assim, e como forma
de incentivo, a lei pode prever que a obtenção de certos títulos ou
o decurso de tempo produzirá um benefício para o sujeito no to-
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cante à carreira. Permanecerá ele provido no mesmo cargo, mas
sujeito a regime mais favorável.” (In.  Curso de Direito Adminis-
trativo, 4ª ed., Saraiva, p. 776)

No entanto, o adicional por tempo de serviço constitui vantagem pecuniária

que, conforme preconiza Hely Lopes Meirelles:

“São acréscimos ao vencimento do servidor, concedidas a título
definitivo ou transitório, pela decorrência do tempo de serviço (ex
facto temporis), ou pelo desempenho de funções especiais...”. 

Mais adiante, o autor cuida de ressaltar:

“As  vantagens pecuniárias  podem ser  concedidas tendo-se em
vista unicamente o tempo de serviço, como podem ficar condicio-
nadas a determinados requisitos de duração, modo e forma da
prestação de serviço (vantagens modais  ou convencionais).  As
primeiras tornam-se devidas desde logo e para sempre com o só
exercício do cargo pelo tempo fixado em lei;” (In.  Direito Admi-
nistrativo Brasileiro, 33ª ed., Malheiros, p. 488-9).

Analisando o caso concreto, tem-se que a progressão no magistério decorre

de inúmeros requisitos, vinculados a atividades de aperfeiçoamento e de qualificação pro-

fissional. O adicional, porém, tem como fundamento, para sua concessão, o simples de-

curso do tempo no serviço público. 

Portanto, não se pode confundir a progressão do servidor na carreira, fato

que, via de regra, tem reflexo apenas no seu vencimento, com a vantagem pecuniária,

que é um acréscimo a este vencimento. 

Assim, não há aqui qualquer bis in idem, uma vez que a progressão se regu-

la por critérios próprios, estabelecidos em Lei, podendo, inclusive, não ocorrer, na falta de

qualquer um deles, e o quinquênio, como já dito, está atrelado apenas ao tempo de servi -

ço. 

Em conclusão, as vantagens aqui discutidas não possuem a mesma nature-

za, de forma que é possível a coexistência, como ocorre com todos os sistemas de cargos

organizados em carreira e que também contemplam a dita progressão. 
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Acerca da matéria discutida, apresento julgado desta Corte de Justiça:  

ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL.  MAGIS-
TÉRIO. PROGRESSÃO NA CARREIRA. REGIME ESPECÍFICO.
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. VANTAGEM ASSEGU-
RADA À GENERALIDADE DOS SERVIDORES. DIREITO À PER-
CEPÇÃO. BIS IN IDEM. INOCORRÊNCIA. INSTITUTOS DE NA-
TUREZA  DIVERSA.  VANTAGEM  DEVIDA.  PROVIMENTO  DO
RECURSO. - A existência de regime próprio regulando a carreira
do magistério não exclui os seus integrantes das garantias e direi-
tos deferidos de forma geral aos servidores públicos do Município,
ressalvada a existência de incompatibilidades.-A organização dos
cargos em uma carreira, que consubstancia “uma série de 'clas-
ses' escalonada em função do grau de responsabilidade e nível
de  complexidade  das  atribuições”  (Celso  Antônio  Bandeira  de
Mello), não inviabiliza a percepção, por parte dos seus integran-
tes, de vantagens pecuniárias outorgadas por lei aos servidores
públicos.- O que a lei proíbe é o deferimento de duas vanta-
gens tendo o mesmo fundamento ou natureza idêntica, como
também, a incidência de uma, na base de cálculo de outra.
Tal não ocorre com a progressão (que não é vantagem) e o
adicional. Institutos de naturezas distintas.- Provimento do re-
curso, para reconhecer o direito do apelante, servidor público inte-
grante da carreira do magistério, o direito à percepção do adicio-
nal por tempo de serviço, garantido à generalidade dos servido-
res. (TJPB – AC 007.2005.000727-2/001, Des. Frederico Martinho
da  Nóbrega  Coutinho,  quarta  câmara,  julgado  em  15/07/2010,
pub. em 17/07/2010 ). (grifei)

A título complementar e elucidativo, segue jurisprudência dos Tribunais

Pátrios:  

LEI  ORGÂNICA E COMPLEMENTAR MUNICIPAL.  EMPREGA-
DO PÚBLICO.  ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO X PRO-
GRESSÃO  SALARIAL.  Não  se  vislumbra  incompatibilidade
entre as Leis municipais que regem o contrato de trabalho do
autor, no que tange ao benefício de progressão salarial insti-
tuído, em confronto com o qüinqüênio pago pelo município.
Ao delinear os princípios básicos para o plano de carreiras
instituído pela Lei Complementar, a própria Lei orgânica faz
expressa referência à progressão salarial, ao passo que estabe-
lece,  por  outro lado,  o direito  aos qüinqüênios,  que constituem
meros adicionais por tempo de serviço. Enquanto isso, a progres-
são salarial visa assegurar a compatibilidade da remuneração
do servidor com padrões sempre atuais, o adicional por tem-
po de serviço possui natureza diversa, visando, tão-somente,
recompensar o interregno de labor prestado. (TRT 3ª R.; RO
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494-63.2010.5.03.0143; Rel. Des. Heriberto de Castro; DJEMG
09/08/2012; Pág. 186) (grifei)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA. Pro-
gressão funcional bienal - Adicional por tempo de serviço -
Quinquênio - Compatibilidade. Férias - Prêmio. Nega-se provi-
mento a agravo de instrumento que visa liberar recurso des-
pido  dos  pressupostos  de  cabimento.  Agravo  desprovido.
(TST;  AIRR  184300-71.2009.5.03.0035;  Segunda  Turma;  Rel.
Min.  Renato  de Lacerda  Paiva;  DEJT 03/08/2012;  Pág.  884)
(grifei)

REEXAME NECESSÁRIO. APELAÇÃO. PRESCRIÇÃO DO FUN-
DO  DE  DIREITO.  INOCORRÊNCIA.  APLICAÇÃO  DO  PRAZO
PRESCRICIONAL PREVISTO NO CÓDIGO CIVIL. IMPOSSIBLI-
DADE. DECRETO Nº 20.910/32. SERVIDORA PÚBLICA DO MU-
NICÍPIO DE SÃO JOÃO DO ALEGRE. LEI MUNICIPAL 662/95.
PROGRESSÃO NA CARREIRA. ALTERAÇÕES NO VENCIMEN-
TO.  IMPLEMENTAÇÃO  COM  ATRASO.  DIFERENÇAS  DEVI-
DAS. HIPÓTESE DISTINTA DO ADICIONAL QUINQUENAL. JU-
ROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES APLICA-
DOS À CADERNETA DE POUPANÇA, A PARTIR DE 29/06/2009,
DE ACORDO COM A NOVA DICÇÃO DO ART. 1º-F, DA LEI Nº
9.494/97. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. 1. A pro-
gressão na carreira, prevista na Lei Municipal 662/95, em benefí-
cio dos servidores públicos municipais da Comarca de São José
do Alegre/MG, é devida ao servidor que atingir os requisitos nela
expressos. 2. (...).4. Não há óbice à acumulação do benefício re-
ferente à progressão na carreira com o adicional quinquenal,
uma vez que se trata de benefícios de naturezas jurídicas e
fatos geradores diversos. A progressão na carreira não tem
natureza de adicional, havendo, tão-somente, uma elevação
do próprio vencimento básico do servidor, a cada dois anos
de serviço efetivo no mesmo grau da carreira, conforme pre-
visto art. 19, §1º da Lei Municipal 662/95. Por outro lado, o
adicional qüinqüenal, previsto no art. 96 da Lei Orgânica Mu-
nicipal, está vinculado ao tempo de serviço público prestado,
independentemente do cargo exercido. 5. (...). (TJMG; AC-RN
0009985-89.2010.8.13.0491; Oitava Câmara Cível; Rel. Des. El-
pidio Donizetti; DJEMG 29/05/2012) 

Nesta esteira, diante dos fatos documentados e das regras legais referidas,

mostra-se necessária a modificação do decisório de primeiro grau quanto a este ponto.

Por fim, a apelante também se insurge contra o capítulo da sentença que

não acolheu o seu pleito atinente às horas extras, aduzindo que prestou concurso público

para o cargo de Professora, com jornada de trabalho de 20 (vinte) horas semanais, con-
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forme previsão em edital, e que após a sua nomeação estaria sendo compelida ao cum-

primento de 25 (vinte e cinco) horas semanais. 

Sustenta que a exigência de cumprimento de uma jornada maior contraria o

instrumento convocatório, cujas disposições - afirma -  vinculariam candidatos aprovados

e a própria Administração. 

Pois bem. Neste contexto, entendo que não merece retoques a decisão de

primeiro grau que afastou o pedido de pagamento do alegado trabalho extraordinário rea-

lizado.

Não obstante o instrumento editalício disciplinar as regras que irão nortear o

ingresso do candidato no serviço público, ele não tem o condão de orientar e reger a per -

manência do servidor no âmbito da administração, que será regida por um estatuto pró-

prio, previsto em lei.

Assim, a despeito de o edital do certame ter de fato previsto a jornada básica

para o Professor do Município de Belém em 20 (vinte) horas semanais, o que não se pode

afirmar ante a sua ausência no caderno processual, ao ingressar no serviço público a

apelante sujeita-se a legislação de regência, in casu, o Estatuto dos Servidores do Estado

da Paraíba, tendo em vista o disposto na Lei Municipal nº. 23/05.

Ademais, é consolidado nos nossos tribunais superiores que não há direito

líquido e certo a regime jurídico de servidores públicos, reiterando o entendimento de que

à Administração Pública é lícito alterar, a bem do interesse público, disposições estatutári -

as e regimentais no âmbito do funcionalismo público. 

Vejamos os precedentes do Supremo Tribunal Federal, verbis:

“CONSTITUCIONAL.  MEMBRO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.
QUINTOS.  INCORPORAÇÃO.  NOMEAÇÃO  NA MAGISTRATU-
RA. VANTAGEM NÃO PREVISTA NO NOVO REGIME JURÍDICO
(LOMAN).  INOVAÇÃO  DE  DIREITO  ADQUIRIDO.  INEXISTÊN-
CIA. 1. O Supremo Tribunal Federal já pacificou entendimento de
que descabe alegar direito adquirido a regime jurídico. Preceden-
tes. 2. Preservação dos valores já recebidos em respeito ao prin-
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cípio da boa-fé. Precedentes. 3. Agravo regimental parcialmente
provido.”

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO
INATIVO.  REESTRUTURAÇÃO  DE CARREIRA.  CÁLCULO DE
GRATIFICAÇÃO DE PRODUTIVIDADE.  INEXISTÊNCIA DE DI-
REITO  ADQUIRIDO  A  REGIME  JURÍDICO.  PRECEDENTES.
AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.”

Logo, não se discute, na hipótese vertente, a possibilidade de a Administra-

ção Pública alterar os requisitos previstos em edital, que com certeza devem vincular a

administração e administrados no tocante ao ingresso no serviço público. 

O caso ora tratado se refere à possibilidade de o administrador regulamentar

a permanência do servidor, dispondo suas regras, o que é plenamente possível, desde

que observados os princípios da publicidade e legalidade, como aconteceu na hipótese

dos autos.

Com tais fundamentos, observando a Administração Municipal estritamente

o princípio da legalidade, o fato de a servidora estar submetida a carga horária maior do

que aquela prevista em edital, não justifica o pagamento pretendido.

 

Isto posto, PROVEJO PARCIALMENTE À SÚPLICA APELATÓRIA, apenas

para determinar a implantação do adicional por tempo de serviço, bem como o pagamento

retroativo do período não prescrito.

Ante o acolhimento parcial do pleito, onde ambas as partes foram vencedo-

ras e vencidas, impõe-se o reconhecimento da sucumbência recíproca, em conformidade

com o art. 21 do Código de Processo Civil.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto.
Participaram do julgamento, além deste relator, o Exmº. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz
convocado em substituição a  Exmª. Srª. Desª.  Maria de Fátima Moraes Bezerra Caval-
canti) e o Exmo. Des. Leandro dos Santos.
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Presente à sessão Drª. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora
de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pes-
soa, 14 de abril de 2015.

  Des. José Ricardo Porto 
  RELATOR    
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